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APRESENTAÇÃO   

Este relatório apresenta os resultados finais da pesquisa Estudo Quanti-Qualitativo da 

População Afrobrasileira de Porto Alegre . A pesquisa de campo foi realizada entre os meses 

de janeiro e fevereiro de 2008 em seis bairros da cidade, conforme discriminado na 

metodologia. 

A pesquisa é um dos sub-projetos do Contrato 026/2007 

 

UFRGS 

 

FASC , que 

previu, além da pesquisa com a população em situação de rua, estudos quali-quantitativos das 

populações remanescentes de quilombos, das comunidades indígenas e afrobrasileiros de 

Porto Alegre/RS. A execução dos estudos foi do Laboratório de Observação Social 

(LABORS), órgão vinculado ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da 

UFRGS. A equipe executora foi composta por pesquisadores de diferentes áreas, 

especialmente antropologia, educação, história e sociologia e por estudantes universitários.  

A supervisão e o acompanhamento foram realizados por profissionais da FASC, da 

área de assistência social. O financiamento da pesquisa foi feito pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social (MDS), através da Fundação de Assistência Social e Cidadania 

(FASC) da Prefeitura de Porto Alegre. 

Os dados empíricos foram levantados nos meses de janeiro e fevereiro de 2008, com 

supervisão de profissionais com conhecimento do meio social e geográfico, e as entrevistas 

realizadas por pessoal capacitado especificamente. 

Os resultados são confiáveis do ponto de vista metodológico e as análises foram feitas 

com acuidade para que possa o estudo servir de referência para suas finalidades.  

Porto Alegre  RS, maio de 2008.   

Ivaldo Gehlen                                         Vera Rodrigues 
                                                                      Francinei Bentes 
        Coordenador Geral                              Coordenadores do estudo
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INTRODUÇÃO  

Este relatório é resultado do convênio firmado entre o MDS - Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através da FASC (Fundação de Assistência 

Social e Cidadania) da Prefeitura de Porto alegre, ficando a execução do estudo quanti-

qualitativo sobre a população afrobrasileira no município de Porto Alegre/RS a cargo do 

Laboratório de Observação Social (LABORS), órgão vinculado ao Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas (IFCH) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).  

A equipe do referido estudo é composta por pesquisadores das áreas de sociologia, 

antropologia, ciência política e serviço social. A supervisão e o acompanhamento foram 

realizados por profissionais da FASC e da UFRGS. Em agosto de 2007, firma-se oficialmente 

o convênio e são escolhidas, através de dados sobre a população afrobrasileira constantes do 

banco de dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CADÚNICO), as regiões do Orçamento Participativo (OP) que serão objeto de estudo (seis 

ao total): Leste, Lomba do Pinheiro, Partenon, Restinga, Cruzeiro e Eixo Baltazar, integrantes 

dos municípios de Porto Alegre.  

Nessas regiões, focaram-se bairros com expressivo percentual populacional afro-

brasileiro em situação de baixa renda: Bom Jesus, Lomba do Pinheiro, Partenon, Restinga, 

Santa Tereza e Rubem Berta. A partir desse recorte específico, procurou-se observar como 

prioritárias para a pesquisa algumas vilas representativas, tanto em termo de população 

reconhecidamente afrobrasileira/negra, como também consideradas pontos críticos de 

pobreza no município de Porto Alegre: Vila Mato Sampaio (Bom Jesus), Vila MAPA 

(Lomba do Pinheiro), Vila Maria da Conceição (Partenon), Restinga Nova (Restinga), Vila 

Cruzeiro (Santa Tereza), Vila Santa Rosa (Rubem Berta), entre outros locais bastante 

importantes para a realização do estudo. 

A elaboração do relatório é uma construção coletiva de seus pesquisadores, dividindo-

se nos seguintes tópicos:  

- Processo e problemática do estudo;  

- Conceituações em relação às categorias sociais negro e afro-brasileiro ;  

- Aspectos metodológicos do trabalho, em que sociologia, serviço social e 

antropologia procuram dialogar, através de uma abordagem multidisciplinar dos 

aspectos socioeconômicos e sócio-raciais que são alvo de estudo;  
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- Um sucinto mapeamento, que identifica e contextualiza alguns dos supracitados 

locais de pesquisa (nos bairros Partenon e Restinga, usados como exemplo de 

territorialidade negra em Porto Alegre);  

- Os perfis individual familiar, socioeconômico, sócio-racial e de demanda social 

dos entrevistados na fase quantitativa do estudo (500 pessoas autodeclaradas 

negras e / ou pardas nos seis bairros escolhidos, através das categorias oficiais); 

- Algumas análises sucintas acerca de entrevistas qualitativas efetuadas com 

lideranças negras locais (07 entrevistas semi-estruturadas); 

- Por fim, nossas considerações finais acerca da pesquisa e da população-alvo do 

estudo.  

Sendo assim, espera-se que tal estudo, através da referida estruturação, possa atingir os 

objetivos que foram propostos em seu início e ainda contribuir, de forma pontual, para a 

reflexão e para a discussão de políticas públicas de intervenção e auxílio social à população 

afrobrasileira/negra em situação de intensa vulnerabilidade social. Essa população é 

protagonista de sua própria história, e através de seus esforços muitas vezes imensos, 

enfrentam intensas dificuldades e persistem no afã de superar os obstáculos cotidianos que se 

interpõem a sua sobrevivência e as suas próprias formas de sociabilidade e laços sociais, 

heterogêneos e diversificados. Assim, esperamos que tal estudo possa apresentar sua 

contribuição para conhecer melhor tal grupo social, e suas especificidades.  
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1 PROCESSO DO ESTUDO  

Na perspectiva de estabelecer uma base conceitual relativa à temática das relações 

etno-raciais, bem como debater as especificidades da população afrobrasileira em 

consonância com uma política pública direcionada, ocorreu no dia 17 de outubro de 2007, nas 

dependências do IFCH 

 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UFRGS 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul o bloco teórico Dinâmicas de Classe e 

Categorias Étnico-Raciais: especificidades e complexidades , sob a responsabilidade da nossa 

equipe. Nessa ocasião, realizou-se uma abordagem conceitual das noções de raça , etnia , 

racismo e desigualdade sócio-racial , tomando emprestadas as reflexões trazidas pela 

sociologia e antropologia em diálogo com a dinâmica das relações sociais, tanto no nível 

micro quanto macro. Por nível micro entendemos o cotidiano das interações entre os 

indivíduos, sendo que o nível macro consiste na atuação do Estado como ator social inserido 

no processo das relações etno-raciais. Nesse sentido, propusemos a seguinte discussão teórica.  

Esse questionamento tem acompanhado a análise de outros fenômenos originados no 

desconforto da estranheza da diferença em relação ao outro, assim desde os primeiros 

contatos inter-povos promovidos pelo expansionismo europeu, passando pelo colonialismo, 

escravismo até chegar aos estudos sobre migrações, xenofobia, racismo, nacionalismo e 

multiculturalismo há novas configurações sociais que talvez possam ser pensadas como 

expressão da unidade de um fenômeno social, universal e onipresente, simultaneamente nos 

países desenvolvidos e subdesenvolvidos, no passado e no presente1 . 

É justamente a essa vinculação entre passado e presente, local e universal que 

Munanga (2006) pede nossa atenção ao enfatizar que a substituição conceitual do termo 

raça por etnia não destrói relações hierarquizadas e constitutivas do racismo, pois (...) o 

racismo hoje praticado nas sociedades contemporâneas não precisa mais do conceito de raça 

ou da variante biológica, ele se reformula com base nos conceitos de etnia, diferença cultural 

ou identidade cultural, mas as vitimas de hoje são as mesmas de ontem e as raças de ontem 

são as etnias de hoje . O que mudou na realidade foram os termos ou conceitos, o esquema 

ideológico que subentende a dominação e a exclusão ficou intacto.      

                                                

 

1 Ver Poutignat e Streiff-Fenart apud Cohen (1998:31). 
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1.1 Problemática do estudo: políticas públicas de ações afirmativas  

O fato de estarmos elaborando um relatório de pesquisa, resultante de um estudo 

quanti-qualitativo sobre a população afrobrasileira no município de Porto Alegre, nos leva a 

problematizar como questões pertinentes ao tema as ações afirmativas, as políticas públicas e 

o papel do Estado na construção das condições de equidade para os seus cidadãos. O início 

desse diálogo passa pela noção de políticas públicas e ações afirmativas, seguido do histórico 

de ambas em nosso país.  

Em relação ao conceito de políticas públicas temos ciência do caráter polissêmico e 

semântico com que este se reveste, já que diversos campos do conhecimento - Ciência 

política, Direito, Sociologia, Serviço social dentre outros 

 

o utilizam e ao fazerem isto 

também constroem e/ou ampliam seu sentido. Aqui, trazemos um conceito que nos parece 

contemplar os objetivos do nosso relatório, pois a definição trazida é de um conjunto de 

ações ou normas de iniciativa governamental, visando determinados objetivos.  Nessa 

perspectiva, política pública tem sempre caráter estatal, ainda que sua execução através de 

programas, projetos e atividades possam envolver agentes privados 2. 

Essa definição se interliga ao conceito de ações afirmativas enquanto ações 

públicas que visem ao cumprimento dos acordos, convenções e outros instrumentos 

congêneres assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à promoção da igualdade e de 

combate à discriminação racial ou étnica3. Esta inter-relação torna-se interessante, pois nos 

leva à conjugação de ambas naquilo que ora entendemos como Políticas Públicas de Ações 

Afirmativas , ou seja, o papel histórico do Estado na presente situação sócio-econômica da 

população afrobrasileira e a sua intervenção contemporânea nos moldes de uma política 

reparatória e/ou corretiva como nos sugere Wedderburn (2005) em face do processo 

histórico que desencadeou tal situação:  

A falta de um mínimo de perspectiva histórica sobre o tipo de estruturas 
sócio-raciais prevalentes na América Latina tem tornado toda a discussão 
sobre as ações afirmativas um mero sofisma. Até por isso, por detrás de 
polêmicas recentes ocultam-se tenazes preconceitos, temores e até ódios 
seculares engendrados nas experiências recentes ou remotas da escravização 
racial e da inferiorização dos povos coletivamente rotulados de negros. 
(Widderburn, 2005:326).  

                                                

 

2 Ver http://www4.prossiga.br/Politicas-Publicas/oquee.html

  

3 Ver Ação afirmativa e princípio constitucional da igualdade: o direito como instrumento de transformação 
social: a experiência dos EUA , Joaquim B. Barbosa Gomes. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 444 p. 

http://www4.prossiga.br/Politicas-Publicas/oquee.html
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No caso brasileiro, inserido obviamente no quadro histórico latino-americano, o autor 

nos remete ao papel desempenhado pelo estado na escravização dos povos africanos, bem 

como na marginalização de seus descendentes na pós-abolição via mecanismos impeditivos 

de acesso à educação, trabalho e renda. Normalmente, se trabalha na premissa de que a 

ausência de um sistema legal de segregação comparável ao apartheid na África do Sul ou à 

Lei Jim Crow nos Estados Unidos da América, impede que se faça uma leitura das relações 

sócio-raciais nessa perspectiva.  

Porém, alguns dados podem servir de contraponto a esse primeiro olhar. No século 

XIX, a Lei 601, mais conhecida como Lei de Terras a qual organizou a questão agrária no 

país, excluindo legalmente o acesso à terra de possíveis escravos emancipados na abolição, 

conforme nos aponta Duarte (2007):  

Mas a preocupação com a quantidade de africanos(as) e afrodescendentes no 
país, resultante de tanto tempo de comércio transatlântico, também teve seu 
marco por essa época. Como afirmou Martins, face à futura provável 
emancipação do trabalho escravizado para o trabalho assalariado, supunha-se 
que a faixa de terras livres ou devolutas poderia vir a ser ocupada por 
escravos emancipados (...) Tal preocupação impulsionou a Lei de Terras de 
1850. A lei determinava que todas as terras livres ou devolutas do império 
fossem demarcadas e cedidas somente mediante compra e venda. Como 
conseqüência sociojurídica, tal determinação representava privatização da 
terra (de sesmeiros a proprietários), divisão do país entre proprietários e não-
proprietários, alto valor da terra brasileira e exclusão de pessoas e 
comunidades negras e indígenas do acesso à terra.

  

Se a Lei de Terras trouxe as diretrizes de quem

 

teria acesso à terra e como , em 

1854 o mesmo foi feito em relação à educação. Isso ocorreu com o decreto 1.331 A, o qual 

instituiu a obrigatoriedade da escola pública para crianças maiores de 7 anos e a gratuidade 

das escolas primárias e secundárias da Corte, com exceção das crianças com moléstias 

contagiosas e escravas 4. 

Esses dois mecanismos legais nos remetem aos fatos e dados políticos que não se 

coadunam com uma visão de negação plena da ingerência governamental sobre a população 

afrobrasileira no sentido de privá-la do acesso a bens e serviços sociais, mas aponta para a 

construção de desigualdades concomitantemente ao projeto de um país democrático, como 

podemos refletir, a partir de Heringer (2002:58):  

As desigualdades são graves e, ao afetarem a capacidade de inserção dos 
negros na sociedade brasileira, comprometem o projeto de construção de um 

                                                

 

4 Grifos nossos.   
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país democrático e com oportunidades iguais para todos. Apresentam-se em 
diferentes momentos do ciclo de vida do indivíduo, desde a saúde na 
infância, passando pelo acesso à educação e cristalizando-se no mercado de 
trabalho e, por conseqüência, no valor dos rendimentos obtidos e nas 
condições de vida como um todo. Está presente na diferença entre brancos e 
negros em termos de acesso à justiça.  

Ainda assim, poderíamos dizer também que o Brasil nunca legislou favoravelmente a 

nenhum outro segmento populacional, porém o século XX trará um outro marco de ações que 

se soma à questão agrária e educacional novamente: em 1968, a Lei 5.465 instituiu o primeiro 

sistema de reserva de vagas nas universidades públicas brasileiras, o qual perdurou até os 

anos 1990.  

Tratou-se da Lei do Boi destinada a reservar 50% das vagas nos cursos de 

agricultura e veterinária para filhos de agricultores, proprietários ou não de terras. Nesse 

sentido a política pública se constrói pela via da inclusão direcionada a determinado público 

alvo, uma postura diferenciada do que ocorreu até então em relação à população 

afrobrasileira. O final do século XX, pós-ditadura militar e supressão dos direitos civis, traz 

novo fôlego aos movimentos sociais, especialmente de mulheres e negros, nas suas demandas 

por cidadania e direitos humanos.  

Nesse cenário emerge aquilo que Wedderburn (2005) indica como as políticas 

públicas de ação afirmativa de gênero ou paridade, bem como as políticas de ação afirmativa 

no terreno sócio-racial. O cenário dessas políticas vem recortado por dois marcos temporais: a 

Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, China, 1995) e a I Conferência 

Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlatas 

(Durban, África do Sul, 2001). 

O Brasil torna-se assim signatário de pactos internacionais que incluem, entre outros 

compromissos, adotar medidas de prevenção e combate às desigualdades provenientes de 

gênero, raça/etnia, além de promover políticas de inclusão social. Tais medidas ecoam de 

forma diferenciada na sociedade brasileira.  

No caso das políticas públicas com recorte de gênero, como por exemplo, adoção de 

30% de reserva de vagas parlamentares para mulheres, parecem não suscitar reações tão 

adversas quanto aquelas voltadas à população afrobrasileira nas áreas da educação e saúde 

explicitadas em publicações recentes de Fry (2007). 

Para além das posições contrárias ou favoráveis às políticas públicas, manifestadas por 

estudiosos de várias matrizes científicas, avançam os processos de elaboração e avaliação 

dessas políticas, até porque dados como o IDH 

 

Índice de Desenvolvimento Humano5 

                                                

 

5 Segundo o PNUD/BRASIL: O IDH é um ranking do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e é utilizado para medir o nível de desenvolvimento humano dos países a partir de indicadores de 
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quando submetidos ao recorte de raça/cor transparecem as desigualdades entre negros e 

brancos no Brasil. O último IDH, referente a 2007, informa que sem o recorte o país atinge o 

nível de 0,008 considerado de desenvolvimento humano alto, no entanto com o recorte 

raça/cor o índice de alto cai para médio .  

Em 2008, o Relatório da ONU sobre direitos humanos no Brasil revela que as 

reduções das desigualdades raciais e de gênero persistem e que sua redução é lenta 6. 

Obviamente que não se espera que após séculos de desigualdade estrutural esta se reduza 

drasticamente em poucas décadas, mas a continuidade e o aperfeiçoamento dessas políticas 

poderão atingir essa meta para além do mito da democracia racial brasileira.   

1.2 Conceituações  

As pesquisas direcionadas a determinados grupos sociais, como no presente caso em 

relação aos afrobrasileiros, trazem consigo uma série de questionamentos e desafios 

propostos, dentre eles o aspecto nominação. Afinal como nominar o outro? Em épocas 

passadas a tendência era aplicar categorias genéricas que pouco ou nada diziam sobre quem 

era o outro e em qual contexto social estava inserido. O discurso essencialista pressupunha, 

por exemplo, que as categorias negro e índio nomeavam e englobavam diferentes grupos 

sociais, independente se este índio era um Kaingang ou Guarani, ou ainda se o negro era 

um brasileiro ou nigeriano. 

Ao nos retermos no caso brasileiro, temos que a construção da categoria negro atém-

se primordialmente à cor da pele como elemento definidor, ainda que este seja o marco de 

entendimento e reconhecimento social. Porém a incessante busca, especialmente nas ciências 

sociais, de explicar as relações sociais fundadas na idéia de raça tem proporcionado um leque 

de debates convergentes e também divergentes no cenário científico e político nacional. 

O resultado disso é que o discurso essencialista, conforme exposto abaixo, tem sido 

gradativamente substituído por um discurso que busca inovar no conteúdo e, expressar a 

dinâmica societária atual em contrapartida ao que até então foi posto.  

(...) logo que um objeto ou coisa é classificado será para sempre esse objeto 
ou coisa. Terá uma identidade. Adquirirá uma essência particular. Estará 
sujeito a certas regularidades que serão entendidas como regras ou leis da 
natureza. (Suárez apud Crapanzano 1992:2) 

                                                                                                                                                        

 

educação (alfabetização e taxa de matrícula) longevidade (expectativa de vida ao nascer) e renda (PIB per 
capita). Seus valores variam de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento humano total). 
Países com IDH até 0,499 são considerados de desenvolvimento humano baixo; com índices entre 0,500 e 0,799 
são considerados de desenvolvimento humano médio; e com índices maiores que 0,800 são considerados de 
desenvolvimento humano alto.

 

6 Ver Relatório completo no site PNUD/BRASIL: www.pnud.org.br. 

http://www.pnud.org.br
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Essa substituição é fruto da contribuição de diferentes atores sociais. Participam dela 

estudiosos de diversas áreas das ciências humanas, militantes dos movimentos sociais negros, 

gestores públicos, bem como interessados em geral.  

Aos militantes coube a tarefa de, amparados na premissa de desvinculação da 

categoria negro dos estigmas que lhe foram impostos pelo legado das teorias raciais que viam 

nexos entre características biológicas e conduta social, propor um sentido político e 

reafirmador da identidade negra. 

Esse sentido verifica-se na reapropriação positiva da categoria negro .  Assim, ser 

negro também passa a ser sinônimo de beleza e orgulho traduzidos em expressões populares 

como 100% negro ou colado à bandeira da luta anti-racista de organizações não-

governamentais e entidades dos movimentos sociais negros brasileiros. 

Ainda, assim perduram no imaginário e na prática social elementos reificadores de 

uma visão negativa do negro. Temos expressões verbais, como por exemplo, trabalho de 

negro que denotam um trabalho visto como desqualificado e inferior, ou ainda negro é tudo 

igual a qual abarca a noção generalizadora de ser negro. Temos ainda a estigmatização de 

segmentos populacionais negros, como no caso dos baianos, aos quais são atribuídos aspectos 

como a indolência.  

Nesse processo de construção de estigmas de um lado e ressignificação em atributos 

por outro configura-se uma visão pluralista entendida por Suárez (1992) como o rótulo do 

negro brasileiro :  

(...) os negros são aprendidos como categoria singular, resultando não mais 
haver negros, mas "o negro", admitindo-se, no máximo, a pluralidade 
nacional exprimida com o rótulo "o negro brasileiro", a respeito desse negro. 
No caso do negro, o estereótipo também fixa um arquétipo que contém 
elementos altamente negativos bem como outros positivos. Negros são, 
como Calibã (em A Tempestade de Shakespeare, 1611), selvagens, semi-
homens, mentirosos, sujos e estupradores. Mas eles também podem ser, 
como no ideário brasileiro e norte-americano, adequados para o trabalho 
físico, para vencer competições esportivas e compor, cantar e tocar músicas, 
além de serem leais e puros "pais Tomás" (Suárez, 1992:4).  

Esse rótulo , talvez, amplie o escopo da categoria negro, pois confere um sentido que 

vincula a cor da pele ao pertencimento a um determinado país, no caso o Brasil. Porém, essa 

não é a única construção possível, até porque este não é um debate restrito ao cenário 

nacional. 
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As fronteiras transnacionais nos trazem crescentes debates sobre afro-latinidade em 

uma referência ao processo da diáspora africana nas Américas.   

(...) Um dos avanços mais notáveis, nos últimos anos, foi o reconhecimento, 
por parte dos governos e das sociedades da região, do caráter multicultural 
dos países latino-americanos. Esse reconhecimento pode ser notado em 
algumas das novas Constituições e nas políticas culturais e sociais, assim 
como na produção acadêmica e intelectual (Andrews, 2004).  

Essa vertente dialógica propõe evidenciar o conteúdo regional e/ou nacional que 

consubstancializa as populações negras latino-americanas. Assim, para além da cor da pele, 

vista como limitadora e imposta pelo sistema colonial e escravista aos povos africanos. 

Nesse sentido, transnacionalmente, ampliam-se as nominações construídas a partir 

desse olhar, por isso surgem referências aos Afro-peruanos, Afro-colombianos, Afro-

venezuelanos e tantos outros que passam a reivindicar na pauta de reconhecimento social e 

político a identidade advinda da diáspora africana nas Américas, em consonância com a 

atualidade desses debates, bem como da agenda de políticas públicas de países como Brasil, 

Colômbia ou Venezuela.   

1.3 Metodologia  

Os principais elementos metodológicos utilizados no presente estudo se referem a duas 

fases distintas da pesquisa. Na primeira, com o enfoque voltado mais para os aspectos 

quantitativos acerca da caracterização e identificação socioeconômica, sócio-racial e de 

acesso aos equipamentos sociais por parte da população afrobrasileira de Porto Alegre, foram 

entrevistadas 500 pessoas em 6 bairros do município. Na segunda etapa, de cunho qualitativo, 

voltada para a abordagem de lideranças e personalidades negras significativas que 

demonstrem um sentido de pertencimento sócio-racial, ou atuem na implementação de 

políticas sociais, nos bairros em que foi realizada a parte quantitativa do estudo. Devido a essa 

diferenciação, escolheu-se aqui elencar os elementos metodológicos utilizados em cada uma 

das fases de forma mais detalhada. 
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1.3.1 Metodologia da fase quantitativa  

Este tópico trata dos principais aspectos metodológicos utilizados na pesquisa 

quantitativa. O objetivo do estudo proposto consiste em pesquisar a população afrobrasileira 

auto-declarada, por meio das categorias (raciais ou de cor) negros e/ou pardos , residente 

em regiões de maior risco e vulnerabilidade social no município de Porto Alegre. Sendo 

assim, as duas primeiras etapas metodológicas do estudo, de caráter essencialmente 

quantitativo (apesar de também abarcar uma fase qualitativa), especificaram o levantamento 

de dados censitários e a identificação da população-alvo no município de Porto Alegre, 

atentando-se principalmente para sua distribuição geográfica. Então, após a identificação, foi 

realizado o levantamento das principais características socioeconômicas e/ou das demandas 

no que diz respeito a políticas públicas específicas e direcionadas à população-alvo, através de 

questionários estruturados (cuja configuração encontra-se no Anexo 5.2). 

No que se refere à abrangência geográfica, o levantamento inicial de dados 

secundários com o recorte específico de delimitação da população afrobrasileira serviu para 

fornecer elementos básicos de caracterização que levassem em conta tal especificidade e 

servissem de base para o levantamento mais aprofundado, de caráter amostral, constituinte da 

segunda etapa da pesquisa. Nesse momento, foram escolhidas seis regiões do município de 

Porto Alegre para a aplicação de 500 questionários estruturados, direcionados à população-

alvo. A amostra por região será estatisticamente definida através da indicação das áreas com 

maior concentração de afrobrasileiros que estejam em situação de vulnerabilidade social. 

Nesse sentido, para a delimitação do universo de pesquisa, foram necessários dados que 

apresentassem informações populacionais baseadas prioritariamente em três critérios:  

- Raça / Cor: Os levantamentos censitários e as pesquisas domiciliares 

amostrais realizadas em âmbito nacional levam em consideração esse 

critério, o qual é coletado por meio da definição de autodeclaração 

individual, ou seja, a partir da atribuição, pelos entrevistados, de uma 

característica racial e de cor da pele que estes últimos considerem mais 

adequada para sua descrição; 

- Renda: Visando atender aos objetivos do estudo, o universo a ser pesquisado 

também foi delimitado em função de um recorte de renda, objetivando 
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basicamente a coleta de informações da população afrobrasileira que 

estivesse submetida a condições de fragilidade e vulnerabilidade social. No 

que diz respeito a esse aspecto em especial, o indicador renda ofereceu a 

possibilidade de abordar os indivíduos que estivessem situados em extratos 

inferiores de rendimento, certamente um fator importante na definição do 

público-alvo da pesquisa; 

- Bairro: Os bairros de Porto Alegre são importantes como unidades de 

análise porque são os espaços concretos em que transcorre a vida cotidiana, 

determinando uma identidade geográfica que envolve o sentimento de 

pertencimento a um dado lugar (PMPA, 2004:13).  Portanto, são locais que, 

além de agregar interesses em comum com os demais habitantes quando se 

trata de melhorar a qualidade de vida local, significam o locus essencial da 

sociabilidade diária da população afrobrasileira em sua relação com os 

demais estratos da população. No entanto, devido ao fato de que alguns 

bairros ainda não-oficializados acabariam ficando de fora do universo total 

pelo qual seriam definidas as zonas a serem pesquisadas, o recorte por meio 

das regiões municipais delimitadas levando-se em conta o Orçamento 

Participativo (que são definidas a partir da agregação de diferentes bairros 

próximos) também foi importante para auxiliar no zoneamento geográfico 

das áreas a serem pesquisadas, além de permitir o cruzamento com dados de 

estudos anteriores que consideraram as Regiões do Orçamento Participativo 

(ROP)7 como unidade de análise.  

Em função da escolha dos três critérios principais para orientar os dados coletados 

visando à definição das áreas a serem abordadas na pesquisa quantitativa mais aprofundada, o 

estudo orientou-se metodologicamente para o levantamento, a partir das bases de dados 

existentes, da distribuição da população-alvo por regiões no município de Porto Alegre. A 

partir dessa etapa, foram realizados alguns cruzamentos que revelam dados importantes que 

orientaram em parte a escolha das regiões pesquisadas na segunda etapa do estudo (Tabelas 

01 e 02, abaixo). 

                                                

 

7 Segundo consta no Mapa da Inclusão e da Exclusão Social de Porto Alegre, em 1989 foi adotado no 
município o Orçamento Participativo para a discussão e elaboração do Plano de Investimentos com a 
participação da população. A implementação desse processo e seus posteriores desenvolvimentos levaram à 
consolidação da divisão da cidade em 16 regiões político-administrativas, que resultaram de debate entre o 
Conselho do Orçamento Participativo e os Conselhos Populares, Uniões de Vilas e Fóruns de Entidades de Porto 
Alegre (PMPA, 2004:33). 
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Em um primeiro momento, para o trabalho de análise dos dados acerca da população 

afrobrasileira de Porto Alegre, foram utilizadas as informações provenientes do banco de 

dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO), o qual 

em nível municipal, é de responsabilidade dos órgãos de assistência social das prefeituras 

municipais. Em Porto Alegre, o cadastramento e o controle das informações são realizados 

pela FASC/PMPA, e o gerenciamento nacional é feito via Caixa Econômica Federal. Foram 

cadastradas cerca de 51.000 famílias no município desde 2001, quando foi instituído o Bolsa 

Escola como programa de assistência social. O cadastro tem renovação bianual e atualmente, 

desse total, 36.000 famílias recebem algum tipo de benefício social de abrangência federal. O 

corte é feito em função do critério renda, sendo cadastradas as famílias com rendimento 

mensal per capita menor ou igual a R$ 120,00 (MDS, 2007). 

A partir disso foram realizados os cruzamentos dos dados do CADÚNICO, repassados 

pela FASC/PMPA, com as informações sobre vulnerabilidade, risco social e exclusão8 

constantes no Observatório da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA), geradas por meio do 

Censo Demográfico 2000 realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística). Os resultados foram agrupados levando em conta as Regiões do Orçamento 

Participativo com maior população absoluta e percentual importante de negros e pardos9 

(através do número de pessoas cadastradas no CADÚNICO), e estão expressos na Tabela 01 

(abaixo). Assim, entre as principais ROP s em termos de população afrobrasileira tem-se: 

Leste, Partenon, Eixo Baltazar, Restinga, Lomba do Pinheiro e Cruzeiro (Figura 01, abaixo).  

                                                

 

8 Tais cruzamentos foram efetuados em virtude do fato de que os dados sobre vulnerabilidade e risco social do 
ObservaPOA não possuíam recorte específico a partir do critério Raça / Cor. 
9 Para efeito de comparação, tais regiões não são necessariamente as que possuem maior população relativa de 
negros e pardos no município de Porto Alegre. Primeiramente, as famílias cadastradas no CADÚNICO são 
definidas a partir dos estratos inferiores de renda, o que não abrange a totalidade da população residente nos 
bairros que constituem as Regiões do Orçamento Participativo, mas tão-somente as famílias em situação de 
pobreza e extrema pobreza. Em segundo lugar, os bairros com maior porcentagem de afro-brasileiros em geral 
não possuem uma quantidade representativa de cadastrados no CADÚNICO, perfazendo poucas famílias em 
cada um deles. Por tais motivos foi realizada uma triagem, sendo consideradas como mais representativas as 
ROP s com mais de 15.000 pessoas cadastradas no CADÚNICO, e a partir desse recorte tais dados foram 
cruzados com os demais indicadores constantes dos resultados apresentados. 
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FIGURA 01: Regiões do Orçamento Participativo escolhidas para a pesquisa 

FONTE: Adaptado de PMPA (2004: 75).  
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TABELA 01: Negros e pardos a partir dos dados do CADÚNICO, por Região do Orçamento Participativo 

          

Região do Orçamento Participativo Pessoas10 
% do total Renda per capita % Negros e Pardos Total negros e pardos11 

% do total

 

IVS12 

TOTAL LESTE 18.989 9,26% R$                62,20 47,60% 9039 12,43% 0,774 
TOTAL PARTENON 19.971 9,74% R$                57,33 42,32% 8451 11,63% 0,720 
TOTAL EIXO BALTAZAR 22.695 11,07% R$                64,03 32,68% 7416 10,20% 0,727 
TOTAL RESTINGA 17.129 8,35% R$                55,36 40,84% 6996 9,62% 0,541 
TOTAL LOMBA DO PINHEIRO 16.498 8,05% R$                55,23 35,37% 5836 8,03% 0,480 
TOTAL CENTRO-SUL 14.649 7,14% R$                66,31 34,78% 5095 7,01% 0,761 
TOTAL CRUZEIRO 11.955 5,83% R$                57,12 40,74% 4870 6,70% 0,719 
TOTAL NORDESTE 11.652 5,68% R$                84,18 36,40% 4241 5,83% 0,382 
TOTAL GLORIA 9.166 4,47% R$                59,20 37,37% 3425 4,71% 0,626 
TOTAL HUMAITA / ILHAS / NAVEGANTES

 

13.288 6,48% R$                55,52 25,75% 3422 4,71% 0,578 
TOTAL NORTE 12.760 6,22% R$                66,40 26,47% 3378 4,65% 0,645 
TOTAL CENTRO 5.868 2,86% R$                82,97 37,51% 2201 3,03% 0,953 
TOTAL CRISTAL 5.934 2,89% R$                51,38 37,07% 2200 3,03% 0,763 
TOTAL NOROESTE 6.147 3,00% R$                69,21 25,38% 1560 2,15% 0,890 
TOTAL SUL 6.056 2,95% R$                67,56 24,55% 1487 2,05% 0,726 
TOTAL EXTREMO SUL 6.304 3,07% R$                52,84 19,29% 1216 1,67% 0,458 
TOTAL ROP NÃO INFORMADA 6.008 2,93% R$                52,18 30,93% 1858 2,56% - 

TOTAL GERAL 205.069 100,00% R$                62,29 35,45% 72691 100,00% 0,671 

 

FONTE: Adaptado do banco de dados do Cadastro Único (FASC/PMPA) e do Observatório da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA) 

                                                

 

10 Total de pessoas cadastradas no Cadastro Único (FASC/PMPA) por Região do Orçamento Participativo (ROP). A coluna imediatamente à direita desta contém as porcentagens de 
pessoas cadastradas em cada ROP em relação ao total do município. 
11 Total de pessoas que se declaram negros e pardos por bairro no Cadastro Único. A coluna seguinte contém as porcentagens de negros e pardos cadastrados em relação ao total das 
pessoas negras e pardas cadastradas no município. 
12 Índice de Vulnerabilidade Social, calculado a partir dos censos demográficos pelo Observatório da Cidade de Porto Alegre 

 

ObservaPOA. Tal índice revela processos de 
vulnerabilidade e risco social que determinados segmentos da população estão expostos, construindo um índice sintético que hierarquiza os territórios em uma escala que varia de 0 a 
1. Quanto mais próximo de 0 o valor numérico atribuído a determinada área, pior a sua situação, ou seja, maior a vulnerabilidade e o risco social (PMPA, 2007).  
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TABELA 02: Dados do CADÚNICO em bairros com mais de 5.000 cadastrados e maior população absoluta de negros e pardos 

           

Bairro Pessoas % do total

 

Renda per capita % Negros e Pardos Total negros e pardos % do total

 

Região do OP IVS 
RESTINGA Total 17.129 8,35% R$              55,36 40,84% 6996 9,62% RESTINGA 0,541
PARTENON Total 15.326 7,47% R$              58,68 42,55% 6521 8,97% PARTENON 0,782
BOM JESUS Total 12.617 6,15% R$              55,32 47,75% 6024 8,29% LESTE 0,512
RUBEM BERTA Total 18.363 8,95% R$              61,95 31,92% 5862 8,06% EIXO BALTAZAR 0,798
LOMBA DO PINHEIRO Total 13.784 6,72% R$              55,52 35,27% 4861 6,69% LOMBA DO PINHEIRO

 

0,463
SANTA TEREZA Total 11.008 5,37% R$              59,12 40,76% 4487 6,17% CRUZEIRO 0,560
MARIO QUINTANA Total 11.652 5,68% R$              84,18 36,40% 4241 5,83% NORDESTE

 

0,382
SARANDI Total 12.760 6,22% R$              66,40 26,47% 3378 4,65% NORTE

 

0,645
GLORIA Total 5.083 2,48% R$              57,84 44,11% 2242 3,08% GLORIA 0,875

CRISTAL Total 5.934 2,89% R$              51,38 37,07% 2200 3,03% CRISTAL 0,763

TOTAL GERAL 123.656 60,30% R$              60,57 37,86% 46812 64,40% - 0,632

          

LEGENDA:         

 

Critérios 

          

Bairros entre 5000-10000 
cadastrados 

          

Bairros com mais de 10000 
cadastrados  

          

ROP s não identificadas 

         

Total 

            

FONTE: Adaptado do banco de dados do Cadastro Único (FASC/PMPA) e do Observatório da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA)   
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Após chegar-se a tal resultado optou-se também por especificar os dados apresentados, 

sendo realizado um detalhamento dos números referentes às ROP s, levando-se em conta o seu 

desdobramento por bairros, os quais foram analisados através dos mesmos parâmetros utilizados 

para a definição das ROP s mais representativas em termos de população afrobrasileira no 

município. Dessa forma, por meio dos recortes efetuados (de acordo com a distribuição dos 

bairros por ROP), de cada uma das seis principais ROP s identificadas acima foram considerados 

como representativos os bairros que também possuíssem índices importantes de vulnerabilidade e 

risco social (como demonstra a Tabela 02, acima). Sendo assim, com base nas informações 

apresentadas no banco de dados do CADÚNICO, foram escolhidos 6 bairros com população 

representativa (em termos absolutos e relativos) de afro-brasileiros (pessoas autodeclaradas 

negras, perfazendo o total de pretos e pardos), e que possuíam altos índices de vulnerabilidade 

social: Lomba do Pinheiro, Restinga, Santa Tereza, Partenon, Bom Jesus e Rubem Berta. Esses 

bairros foram os locais em que se realizou a pesquisa quantitativa da população afrobrasileira. 

Primeiramente, visando garantir a aleatoriedade da amostra, foram sorteados 100 

endereços para cada um dos 6 bairros escolhidos para a pesquisa, a partir das informações 

constantes sobre os cadastrados no banco de dados do CADÚNICO. Tendo em vista o tempo 

disponível e os recursos à disposição, também foram sorteados mais 200 endereços para servirem 

de reserva, para o caso de haver dificuldades em se encontrar as pessoas ou os endereços. Assim, 

totalizou-se uma lista de 300 possíveis entrevistados por bairro.  

O sorteio dos endereços, a partir dos dados do CADÚNICO, se justificou, por um lado, 

pelo fato de que se teria um indicativo inicial dos endereços nos quais encontrar a parcela da 

população afrobrasileira que se auto-identificou como preta ou parda no formulário de 

cadastramento. Isso poderia facilitar a execução do estudo quantitativo em termos de duração e 

tempo de deslocamento, pois iria se tratar basicamente de uma pesquisa em moldes domiciliares, 

já direcionada diretamente à população-alvo. Por outro lado, o fato de que a população negra 

auto-identificada nos endereços sorteados fazia parte do CADÚNICO, pressupunha que tal 

parcela populacional era necessariamente de baixa renda, um dos requisitos adotados para 

escolher as pessoas a serem entrevistadas. 

Com base na maior freqüência dos endereços sorteados, escolheu-se em cada bairro áreas 

com alto grau de vulnerabilidade social, a partir da indicação dos facilitadores contatados pela 

pesquisa, e que tinham bastante conhecimento acerca da configuração geográfica e espacial dos 
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bairros analisados. Além disso, era preferível que tais áreas apresentassem um grande número de 

endereços constantes da lista sorteada. Levando-se em conta também o caráter de proximidade 

entre tais áreas, listou-se assim, para cada bairro, algumas vilas consideradas prioritárias para a 

pesquisa. Sendo assim, priorizou-se os locais em que residiam famílias reconhecidamente de 

baixa renda, por serem vistos como pontos críticos de pobreza, conforme demonstra o Quadro 

1 (abaixo). 

Tendo em vista tais critérios, a primeira referência para a realização das entrevistas foi 

definida como sendo a pessoa que constava da lista do CADÚNICO como Responsável Legal. 

Caso a mesma não se encontrasse ou não pudesse responder, recorrer-se-ia ao cônjuge, e na 

impossibilidade deste, a uma pessoa autodeclarada preta/negra ou parda (maior de 18 anos) que 

pudesse ser responsável pelas informações. 

Na impossibilidade de se encontrar exatamente as pessoas constantes da lista de 

endereços, houve a orientação de se proceder à entrevista de qualquer pessoa autodeclarada 

preta/negra ou parda (e maior de 18 anos) de baixa renda, aleatoriamente, respeitando o principal 

critério metodológico adotado 

 

a centralização nos endereços que foram sorteados (isto é, os 

possíveis becos , vielas ou acessos que podem se originar dos endereços constantes da lista). De 

certa forma, era preferível que tais entrevistados não fossem cadastrados no CADÚNICO.  

Para garantir a aleatoriedade das entrevistas com os não-cadastrados no CADÚNICO, 

recomendou-se aos entrevistadores que adotassem o procedimento de em cada 5 domicílios 

entrevistarem uma pessoa autodeclarada negra (preta e/ou pardas) com mais de 18 anos no 

primeiro deles, e não entrevistar nos próximos 4 domicílios, passando ao 6º domicílio (pela 

ordem) para a realização da próxima entrevista, e assim sucessivamente. Caso não fosse possível 

realizar a entrevista no domicílio escolhido de forma aleatória, poder-se-ia passar ao próximo na 

ordem escolhida. 
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QUADRO 01: Locais prioritários para pesquisa nos bairros estudados (pontos críticos de 

pobreza) 

REGIÕES DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO 

BAIRROS 
PESQUISADOS 

PONTOS CRÍTICOS (POBREZA) 

Região 03  Leste  Bom Jesus - Vila Mato Sampaio (Antiga Vila Divinéia) 
- Vila Pinto 
- Vila Fátima 

Região 04  Lomba do Pinheiro  Lomba do Pinheiro - Parada 06 (Vila Santo Antônio) 
- Vila MAPA 
- Vila Viçosa 

Região 07  Partenon  Partenon - Vila Maria da Conceição 
- Vila Vargas (Campo do Tuca) 
- Vila São José e Morro da Cruz 
- Vila João Pessoa 

Região 08  Restinga Restinga - Restinga Velha 
- Bairro Vermelho 
- Beco do Bita 
- 1ª e 5ª Unidades (Restinga Nova) 

Região 10  Cruzeiro Santa Tereza - Vila Tronco I e II 
- Vila dos Comerciários 
- Vila Malvina 

Região 14  Eixo Baltazar Rubem Berta - Loteamento Timbaúva I e II 
- Vila Santa Rosa 
- Vila da Páscoa 
- Vila Ramos 

Fonte: Adaptado do Relatório sobre indicadores de pobreza multidimensional e pobreza extrema para Porto Alegre 
(Comim et al., 2007, p. 113-116).  

Visando possibilitar uma maior uniformidade nos critérios de pesquisa, estabeleceu-se 

uma proporção aproximada de 50% das entrevistas em cada bairro direcionadas para os 

cadastrados CADÚNICO (e constantes das listas sorteadas), e de 50% de entrevistas aleatórias 

em cada bairro com não-cadastrados no CADÚNICO. Assim, contemplar-se-ia de forma paritária 

cadastrados e não-cadastrados pelo CADÚNICO.  

Tal precaução metodológica se fez necessária tendo em vista que, em geral, os 

cadastrados no banco de dados do CADÚNICO possuem um relativo acesso a políticas e 

equipamentos de cunho social, o que poderia enviesar a amostra e a análise dos resultados 

advindos do estudo, pois mostraria um número de pessoas com acesso acima do que efetivamente 

ocorre. Sendo assim, a distribuição paritária entre cadastrados e não-cadastrados permite uma 

série de comparações entre os pertencentes a tais segmentos, inclusive evitando enviesar 

significativamente a escolha da amostra, e possibilitando ainda analisar as avaliações acerca dos 

programas sociais voltados para a população de baixa renda. 



 

32 

Por fim, em função da distribuição da população dos cadastrados no CADÚNICO ser 

relativamente heterogênea nos bairros estudados, decidiu-se efetuar uma estratégia metodológica 

que possibilitasse maior equilíbrio nos números de entrevistas por bairro com os dados constantes 

nas bases de dados acerca da população afrobrasileira em POA em relação ao cadastramento da 

população-alvo dos programas sociais do Governo Federal. Sendo assim, decidiu-se somar o total 

dos cadastrados auto-identificados como negros e pardos nos seis bairros com maior 

concentração (em termos absolutos) desse segmento populacional e verificar o valor relativo 

aproximado (em porcentagem sobre o total) para cada um desses bairros.  

Dessa forma, ao se projetar os valores percentuais apresentados por tais bairros sobre o 

número planejado de entrevistas para a fase quantitativa (500 no total), chegou-se a um número 

específico de entrevistas a serem realizadas nos bairros escolhidos para a pesquisa (conforme 

demonstra a Tabela 03, abaixo). Tal estratégia teve por objetivo estabelecer uma tentativa de 

conseguir um número aproximado de entrevistas por bairro, ao se considerar a importância da 

população afrobrasileira em relação ao segmento de baixa renda em cada bairro, o que foi 

possível em parte pela utilização dos dados disponibilizados pelo CADÚNICO. Como essa 

fração da população-alvo da pesquisa constituía 50% dos pretensos entrevistados na fase 

quantitativa do estudo, conforme demonstrado anteriormente, foi possível estabelecer 

simetricamente o número de entrevistados não-cadastrados para cada bairro.  

TABELA 03: Distribuição das entrevistas quantitativas por bairro  

Bairro Freq % 

Restinga 100 20,0 

Partenon 96 19,2 

Lomba do Pinheiro 70 14,0 

Rubem Berta 82 16,4 

Bom Jesus 87 17,4 

Santa Teresa 65 13,0 

Total 500 100 

Fonte: Estudo quanti-qualitativo da população afrobrasileira no município de 
Porto Alegre / RS, 2008. 
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Buscando caracterizar melhor as áreas de estudo, informamos alguns elementos 

constituintes da evolução histórica e da caracterização socioeconômica dos bairros escolhidos 

para a realização da pesquisa:  

- Restinga (ROP Restinga): Possui uma área de 38,56 km² e dista 28,4 km do centro de 

Porto Alegre (PMPA, 2004). Sua ocupação começou em 1967, com a remoção de várias 

vilas de áreas alagadas para um loteamento, atualmente denominado Restinga Velha. 

Quatro anos depois, o Departamento Municipal de Habitação iniciou a construção de um 

outro loteamento em uma área contígua, na época o maior projeto habitacional do Brasil 

(Soster, 2001), que hoje é denominado Restinga Nova. A ROP conta atualmente com um 

contingente populacional três vezes maior do que aquele pensado inicialmente, e 

apresenta características de áreas periféricas, em função da inexistência de infra-estrutura 

e da presença de moradias precárias, bem como a ocupação de áreas de risco junto à 

encosta do morro São Pedro (Nunes, 1997). Devido a tais fatores, essa ROP conta com 

um Índice de Condições de Vida (ICV)13 muito baixo, conforme apresenta o Quadro 02 

(abaixo);  

- Partenon (ROP Partenon): O Partenon apresenta grandes contrastes entre suas áreas 

constituintes, devido em parte a sua grande área, que perfaz 470 ha. Entre as diferenças 

marcantes, tem-se como exemplo a Intercap e a Vila Maria da Conceição: enquanto a 

primeira apresenta boas condições de urbanização e residências construídas em alvenaria, 

a segunda possui construções realizadas de acordo com a topografia do morro em que se 

situam, feitas em madeira e bastante precárias do ponto de vista da estrutura e das 

condições materiais (Franco, 1992). Tal ROP apresenta ICV considerado baixo;  

- Bom Jesus (ROP Leste): Historicamente, sua ocupação tornou-se mais efetiva a partir da 

década de 1960, sendo que a maioria das ocupações desta região ocorreu de forma 

irregular, ou por loteamentos sem infra-estrutura básica (Vilarino, 1998). Esse bairro 

                                                

 

13 Para se chegar à classificação das ROP s a partir do Índice de Condições de Vida (ICV), o estudo denominado 
Mapa da Inclusão e Exclusão Social de Porto Alegre levou em conta principalmente indicadores de cunho social e 

econômico, agrupados em dimensões como: renda, educação, longevidade, infância e adolescência e condições 
habitacionais no município (PMPA, 2004). 
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apresenta uma renda média de 4,43 salários mínimos por família, representando um 

grande bolsão de pobreza na ROP Leste, o que faz com que tenha um baixo escore de 

ICV (PMPA, 2004);  

- Rubem Berta (ROP Eixo Baltazar): Situado no limite norte da cidade, atualmente é o 

bairro mais populoso da capital, contando com mais de 78 mil habitantes, de acordo com 

dados do último Censo 2000 do IBGE, sendo constituído por mais de 20 vilas e grandes 

conjuntos habitacionais. Os moradores do Rubem Berta são, em sua maioria, pessoas de 

classe média baixa, oriundos de outras regiões periféricas da capital e de cidades do 

interior do estado (Souza; Müller, 1997), situando-se em uma ROP com baixo Índice de 

Condições de Vida;  

- Lomba do Pinheiro (ROP Lomba do Pinheiro): Tal bairro é formado por cinco vilas 

que eram pertencentes ao município de Viamão, sendo anexado a Porto Alegre em 1993, 

a pedido das pessoas que residiam na área. Por ser uma região sem infra-estrutura 

essencial e devido à proximidade da capital, os moradores demandaram a anexação a esta 

como uma tentativa de melhorar sua situação de moradia e suas condições de vida. 

Segundo o Mapa da Inclusão e Exclusão social de Porto Alegre, nesta região encontram-

se algumas áreas densamente povoadas ao lado de outras com características rurais, 

loteamentos irregulares e clandestinos, áreas com habitações precárias e locais 

considerados de preservação permanente (PMPA, 2004, p. 40). Em relação às condições 

de vida da ROP, essas são consideradas como muito baixas, estando entre as cinco piores 

do município de Porto Alegre, o que demonstra seu alto grau de vulnerabilidade e risco 

social.  

- Santa Tereza (ROP Cruzeiro): De acordo com Franco (1992), esse bairro abriga uma 

parte da chamada Grande Cruzeiro , conglomerado de vilas populares que possui uma 

população de mais de 200.000 habitantes. Bairro basicamente residencial, dispondo de 

pequeno comércio e serviços, Santa Tereza tem como característica sua organização 

comunitária: a falta de serviços básicos como água, esgoto, luz e transporte foram 

fundamentais para organização desses movimentos a partir dos anos 1980, que continuam 
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na busca de melhorias infra-estruturais para região. Também nos anos 1980 aumenta a 

ocupação nas encostas dos morros locais. Nos últimos anos, o movimento comunitário e 

as Associações de moradores da região ampliaram sua ação realizando, atualmente, 

diferentes trabalhos para os moradores do bairro e arredores, sobretudo assistência à 

mulher, crianças e adolescentes. De acordo com o Quadro 02 (abaixo), esse bairro 

pertence a uma ROP com baixo índice de condições de vida, o que repercute os 

problemas sociais e estruturais encontrados pelos residentes de toda a região da Grande 

Cruzeiro (que também perpassa por outros bairros próximos).  

QUADRO 02: Classificação das Regiões do Orçamento Participativo conforme o Índice de 

Condições de Vida (ICV)        

FONTE: PMPA (2004: 37).  

Por meio do processo de depuração dos dados apresentados, as informações levantadas 

acima contribuíram para a escolha das regiões em que foram realizados levantamentos 

quantitativos complementares e detalhados acerca da população afrobrasileira e de suas 

demandas no que se refere a políticas públicas de cunho social. 
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1.3.2 Metodologia da fase qualitativa  

Na segunda etapa, a pesquisa teve um caráter qualitativo, complementando a fase 

quantitativa. Neste caso, entrevistamos lideranças comunitárias em cada bairro, indicadas na 

primeira fase da pesquisa. Aqui, a busca pela compreensão do processo de demandas sociais, 

levou em conta as especificidades de cada experiência, alicerçadas na atuação comunitária e 

percepção das relações sócio-raciais no contexto local. Neste momento, a opção teórica e 

metodológica pelo método etnográfico contribuiu na compreensão dinâmica social já que 

privilegia o encontro dialógico entre pesquisador e interlocutores.  

Nesse sentido, coletar e analisar dados qualitativos, através do trabalho de campo em que 

se fez o uso da técnica de entrevistas individuais semi-estruturadas, ou seja, com um roteiro 

abrangendo a experiência social e coletiva do entrevistado(a), possibilita capturar a visão êmica, 

ou seja, a visão que os indivíduos têm sobre a estrutura das relações sociais, tensões, conflitos e 

empatias advindos do campo relacional. Isso permite uma produção textual capaz de descrever e 

compreender o contexto social e as variáveis, no caso o recorte sócio-racial. Esse aspecto torna-se 

relevante por contrapor-se à invisibilidade de análises que não contemplam as experiências 

advindas de fenômenos como o racismo, o que pode implicar em políticas públicas distanciadas 

do público-alvo.  

A metodologia qualitativa se fundamenta na perspectiva analítica, que produz estudos em 

que se privilegia o potencial heurístico dos sujeitos para a compreensão dos fenômenos sociais 

em contextos populares.   

A palavra qualitativa implica uma ênfase sobre as qualidades das entidades e 
sobre os processos e os significados que não são examinados ou medidos 
experimentalmente (se é que são medidos de alguma forma) em termos de 
quantidade, volume, intensidade ou freqüência. Os pesquisadores qualitativos 
ressaltam a natureza socialmente construída da realidade, a íntima relação entre 
o pesquisador e o que é estudado, e as limitações situacionais que influenciam a 
investigação. Esses pesquisadores enfatizam a natureza repleta de valores da 
investigação. Buscam soluções para as questões que realçam o modo como a 
experiência social é criada e adquire significado. Já os estudos quantitativos 
enfatizam o ato de medir e de analisar as relações causais entre variáveis, e não 
processos. Aqueles que propõem esses estudos alegam que seu trabalho é feito a 
partir de um esquema livre de valores (Denzin e Lincoln, 2006, p. 23)  
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Para se chegar até esse ponto da metodologia, o objeto de estudo é construído através do 

processo de investigação no campo e dos referenciais teóricos pertinentes à problematização 

motivadora da pesquisa. Assim, podemos dizer que ainda na fase quantitativa investimos neste 

aspecto. Por exemplo, contamos com a participação de facilitadores que introduziram a equipe de 

pesquisa no campo. O grupo de facilitadores foi composto por pessoas com atuação comunitária 

local, seja como integrante do conselho municipal de assistência social ou de entidades sociais, 

tais como organizações não-governamentais, creches e associação de moradores. Essas pessoas 

auxiliaram no deslocamento e identificação local, bem como na rede de apoio à pesquisa que 

acabamos por fomentar nessas ocasiões. Tais redes foram formadas por pessoas e locais que 

cediam espaço para algumas entrevistas, tais como centros de reciclagem, postos de saúde, 

creches e escolas. Além disso, ofereciam abrigo em dias de chuva, espaço para estacionar ou 

organizar a ida a campo, etc. 

O contato com os entrevistados também foi uma extensão desses encontros de 

acolhimento e receptividade à pesquisa. Por conta disso foi possível dialogar com lideranças 

culturais (a presidente da escola de samba), sociais (líder comunitário, militante social) e 

religiosas (a mãe - de santo, o padre) que contribuíram para este estudo. Assim, privilegiamos 

neste estudo o cruzamento de dados quantitativos (dimensão macro) com dados qualitativos 

(dimensão micro) como forma de apreensão da realidade social.  

Salientamos, ainda que o desenho do roteiro para a pesquisa foi construído em diálogo 

com a parte quantitativa, ou seja, com os perfis traçados nessa fase. Isso nos permite direcionar 

nosso estudo para um olhar que contemple o pertencimento sócio-racial nessas duas perspectivas 

de análise, quantitativa e qualitativa, as quais podem lançar luzes sobre aspectos relevantes para o 

desenvolvimento de políticas públicas de assistência social.    

Ao situarmos nosso estudo nessa perspectiva, dialogamos com a proposta de Knauth et al. 

(1998), para os quais: 

(...) A pesquisa quantitativa e qualitativa deve ser realizada de uma maneira 

coordenada e complementar (...) com abordagens etnográficas, análises de 

histórias de vida e outros métodos que considerem a natureza dinâmica e 

subjetiva do sujeito de pesquisa (Knauth et al., 1998, p. 33).  
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1.4 Mapeamento: exemplos de territorialidade negra em Porto Alegre  

A história da cidade de Porto Alegre, atualmente com 1.420.667 habitantes, assim como 

outras capitais do Brasil, tem a marca dos processos de urbanização e modernização que 

caracterizaram o país na segunda metade do século XX.  Tais processos geraram não só a 

perspectiva de desenvolvimento econômico, objetivo da época e traduzido nas obras públicas de 

construção de prédios, ruas asfaltadas, mas também exclusão social de segmentos populacionais 

relegados às zonas periféricas das cidades. Um segmento populacional representativo desse 

processo é a população afrobrasileira/negra, a qual vai ocupar bairros como Partenon e Restinga, 

os quais vêm a constituírem-se como palcos de condições de vulnerabilidade social perpassados 

pelo recorte racial como territórios negros. 

Assim, destacamos esses bairros no mapeamento da nossa pesquisa Estudo quanti-

qualitativo sobre a população afrobrasileira no município de Porto Alegre , pois exemplificam as 

dimensões de representatividade da população negra nestas áreas geográficas, bem como de 

condições de vulnerabilidade social. 

Atualmente, segundo dados da administração municipal14, Porto Alegre ocupa a primeira 

posição no IDM 

 

Índice de Desenvolvimento Municipal, porém coexiste um quadro de 

vulnerabilidade social entre seus bairros e regiões, expresso pelos seguintes indicadores sociais 

oriundos do Censo Demográfico 2000, realizado pelo IBGE 

 

Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística: a) percentual de domicílios com abastecimento de água inadequado; b) percentual de 

domicílios com esgotamento sanitário não adequado; c) percentual de domicílios sem banheiro 

nem sanitário; d) responsáveis por domicílio com até um salário mínimo de renda; e) 

responsáveis por domicílio com até dois salários mínimos de renda; f) percentual de pessoas de 0 

a 14 anos; g) responsáveis por domicílio com menos de 04 anos de estudo; h) percentual de 

mulheres responsáveis por domicílio analfabetas.  

Para fins de interpretação dos indicadores sociais adotam-se os valores situados na faixa 

de 0,50, ou abaixo desta, como demonstrativos de vulnerabilidade social. Os valores do Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) para os dois bairros analisados encontram-se expostos na Tabela 

04, abaixo:   

                                                

 

14 Fonte: Documento de Mapas e Indicadores de Vulnerabilidade Social da FASC - Fundação de Assistência Social e 
Cidadania da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (2007). 
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TABELA 04: Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) nos bairros Partenon e Restinga 

Índice de vulnerabilidade social Bairro 

0,550 Partenon 

0,410 Restinga 

Fonte: Mapa do Observatório Social da Prefeitura de Porto Alegre - 2007.  

 

FIGURA 02: Localização do bairro Partenon 
Fonte: Mapa do Observatório Social da Prefeitura de Porto Alegre- 2007  

No mapa acima (Figura 02), que informa a localização do bairro Partenon, na zona leste 

de Porto Alegre, cabe destacar que as áreas destacadas na cor laranja são áreas consideradas 

favelas ou vilas , como são conhecidas tais áreas no sul do país. Nossa pesquisa concentrou-se 

em uma área popular denominada Vila Maria da Conceição , a qual constituiu-se em referência 

para nosso estudo, tanto por aspectos de condições socioeconômicas, quanto pela marcante 

presença da população negra. Tal referência constitui-se tanto por aspectos históricos na 

formação da Vila Maria da Conceição, quanto por pesquisas contemporâneas que realçam esses 

aspectos. A fim de ilustrarmos essa informação, transcrevemos abaixo o texto Maria Degolada 

 

lenda de Porto Alegre / RS do historiador Fernando K. Dannemann:   
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(...) No dia 12 de novembro de 1899, data em que Bruno Soares Bicudo, um 
soldado conhecido como Brum, do 1º Regimento de Cavalaria da Brigada 
Militar gaúcha, combinou um piquenique com sua namorada Maria Francelina 
Trenes, de 21 anos, e mais os seus amigos e também soldados Felisbino Antero 
de Medina, Manoel Alves Nunes e Manoel Antonio Vargas, que deveriam 
comparecer acompanhados de suas respectivas esposas. O local escolhido foi um 
morro situado no atual bairro Partenon, defronte ao terreno onde funciona o 
Hospital Psiquiátrico São Pedro, na Avenida Bento Gonçalves, e que na época 
ainda se encontrava coberto pelo mato e algumas árvores. Foi ali que a excursão 
dos jovens se prolongou por algumas horas de alegria descontraída, e quando o 
churrasco acabou, Bruno e Maria Francelina afastaram-se do grupo porque 
haviam iniciado uma pequena discussão. Depois disso a tarde avançou sem 
novidades até o momento em que os demais participantes do passeio se deram 
conta de que a ausência dos dois se prolongava por tempo além do razoável. 
Então eles começaram a procurá-los pelas redondezas, encontrando o soldado ao 
lado de uma figueira, com uma faca na mão, e a moça estirada no solo, toda 
ensangüentada. Ela havia sido degolada pelo rapaz que a acompanhava. 
Desorientados com aquela tragédia que não conseguiam entender, os três 
militares trataram de comunicar o ocorrido aos seus superiores hierárquicos no 
regimento, e de lá foi enviada imediatamente uma guarnição que desarmou o 
assassino e o levou preso para o quartel. Posteriormente, ele foi julgado pela 
justiça e condenado a 30 anos de reclusão na Casa de Detenção de Porto Alegre, 
aonde veio a falecer sete anos depois, assassinado, ao que se sabe, por outro 
detento. Com a elucidação do caso, as populações periféricas de Porto Alegre 
passaram a considerar Maria Francelina como uma santa que atendia aos 
pedidos e orações dos desafortunados, principalmente após se ter espalhado a 
notícia de que em uma sessão espírita realizada nas proximidades do local do 
crime, havia sido recebida uma mensagem da moça declarando que não desejava 
ser lembrada como Maria Degolada , e sim pelo seu verdadeiro nome. Nessa 
época, já surgira no alto do morro uma pequena vila, cujos moradores decidiram 
em reunião que dali em diante o lugar seria chamado de Maria da Conceição, 
denominação que de fato aparece nos registros da administração pública. No 
local foi erguida uma construção tosca sobre o que diziam ser o túmulo da moça 
assassinada, uma espécie de capela (ilustração) aonde até os dias de hoje 
chegam pessoas para fazer os mais diferentes pedidos, principalmente aqueles 
que envolvem "amores perdidos", amores contrariados ou "dores de amor". 
Depois de atendidas em suas solicitações elas retornam à capela para 
agradecer à benfeitora, trazendo velas, peças de cera, véus de noiva, fotos, flores 
e outros presentes, depositando suas oferendas junto ao túmulo. Conta-se, no 
entanto, que Maria Degolada atende a todos os pedidos, exceção feita aos dos 
policiais...15  

A história de Maria Francelina mescla-se com a identidade e pertencimento racial de sua 

população, conforme nos aponta a pesquisa do historiador Fernando Kerber, Memória e 

identidade Musical na Vila Maria da Conceição . O autor ressalta o pertencimento racial e a 

                                                

 

15 A tragédia acontecida no morro do Hospício serviu de tema à publicação intitulada Maria Degolada, mito ou 
realidade? , da Editora Estadual do Arquivo Público do Rio Grande do Sul, 1994, Porto Alegre, sendo mencionada, 
ainda, em Rio Grande do Sul: um século de história , de Carlos Urbim, Lucia Porto e Magda Achutti (1999), e 
Sérgio da Costa Franco (1988).  
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exclusão social como elementos constitutivos do local: no decorrer dos anos 40 quando migram 

para o morro da Conceição os primeiros moradores, estes já estão enquadrados neste processo de 

higienização e modernização, que são também, processos de exclusão social (Kerber, 2004, p. 

04). 

Ao lado da exclusão social, temos no depoimento abaixo e nos comentários do autor um 

interessante olhar para a questão racial:  

Eu acho que aqui em Porto Alegre, nós aqui da Maria da Conceição somos o 
maior quilombo negro que tem. Sabe? É mais enraizado aqui na Maria da 
Conceição (Mariza Jussara, 58 anos, apud Kerber, 2004, p. 7).  

Este depoimento traz, segundo o autor, a noção da vila Maria da Conceição como um 

espaço predominantemente negro em que a identidade negra é um elo identitário de seus 

moradores. A Vila Maria da Conceição, também surge como ponto de referência na historicidade 

do bairro Partenon, como se expõe a seguir através de um texto informativo sobre o bairro, 

reproduzido do banco de dados do município de Porto Alegre:  

O bairro Partenon foi criado pela Lei 2022 de 7/12/59, com limites ampliados no 
sentido leste, pela Lei 6572 de 08/01/90. Os bairros que se avizinham são: Vila 
João Pessoa, São José, Santo Antônio, Glória, Santana, Santa Cecília, Petrópolis, 
Jardim Botânico, Jardim do Salso, Jardim Carvalho e Agronomia. O nome faz 
referência ao templo Partenon, localizado em Atenas, Grécia, que tinha por 
objetivo homenagear a Deusa Minerva. Em Porto Alegre, o nome Partenon foi 
adotado por um grupo de literatos, que criou a Sociedade do Partenon 
Literário , fundada no ano de 1868. Seus associados sonhavam construir ali uma 
réplica do Partenon Grego. Notícias da época dão conta que, em 1873, onde hoje 
é a Igreja Santo Antônio, nos altos da rua Luis de Camões, foi solenemente 
lançada a pedra fundamental do templo, que se manteve somente nessa 
inauguração. Na mesma conjuntura em que estava sendo planejado o Partenon, 
se estabelecia também um grande plano de urbanização e loteamento para a área, 
valorizando a natureza e o clima agradável da região. Em função de um acordo, 
o loteamento usufruiria do nome Partenon e a sociedade receberia parte do 
terreno a ser loteado, o que não aconteceu. Mas, em 1899, a sociedade se 
dissolve e doa seus terrenos a Santa Casa de Misericórdia. Afora este plano 
piloto, o loteamento recebeu outros impulsos para a sua urbanização, dentre eles 
o bonde que, apesar de levar mais de uma hora para completar o trajeto do 
centro ao bairro, facilitou muito a vida dos moradores da região. Ainda no 
século XIX, o bairro tornou-se cenário do primeiro hospital psiquiátrico do 
Estado: 41 alienados inauguraram os pavilhões do Hospício São Pedro, que teve 
sua primeira pedra assentada no dia 02/12/1879, e foi inaugurado formalmente 
em 1884. Atualmente, o bairro é cortado pela a Av. Bento Gonçalves, que se 
tornou uma das principais artérias da cidade de Porto Alegre, era conhecida por 
Estrada do Mato Grosso . Às margens desta avenida se desenvolveu uma 

ampla rede comercial, que vai de pequenos estabelecimentos a hipermercados 
reconhecidos nacionalmente. A mesma diversificação de oferta se dá também no 
que se refere à educação onde, na mesma avenida, encontramos desde escolas de 




